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PARECER JURÍDICO LIC N.° 62/2025

037
Comissão de Licitação

DIREITO ADMINISTRATIVO; LICITAÇÕES; CONTRATAÇÃO

DIRETA; DISPENSA LICITAÇÃO; PROCESSO

ADMINISTRATIVO N°_/2025; PARA CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO

FINAL DOS RESÍDUOS HOSPITALARES DOS GRUPOS A; B;

C, CONFORME RESOLUÇÃO NO CONAMA N.°358/2005 E

RDC - ANVISA N.° 204/2004.LEI N° 14.133/2021; DECRETO

N° 12.343/2024. OPINATIVO PELA REGULARIDADE DA

CONTRATAÇÃO DIRETA, NOS TERMOS DO ART. 75,

INCISO II, DA LEI N° 14.133/2021.

REFERÊNCIA:
LEI N.º 14.133/2021 (Lei Geral de Licitações e Contratos); DECRETO
N° 12.343/2024.

REQUERENTE:
SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADE, INFRAESTRUTURA

OBRAS

E

INTERESSADO:
SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADE, INFRAESTRUTURA
OBRAS

E

1. DO RELATÓRIO:

Trata-se de Parecer Jurídico requisitado para analisar a conformidade legal da

contratação por dispensa de licitação, fundamentada no artigo 75, inciso II, da Lei nº

14.133/2021, para contratação de serviço de coleta, transporte e destinação final dos resíduos

hospitalares dos grupos A; B; C, conforme Resolução no CONAMA n.°358/2005 e RDC -

ANVISA n.° 204/2004.

O valor estimado da contratação é de R$ 60.456,00 (sessenta mil, quatrocentos

e cinquenta e seis reais), enquadrando-se dentro do limite legal para dispensa de licitação,

conforme estabelece o artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

É o relatório, passo à análise.

Página

PROCURADORIA GERAL DO MUNÍCIPIO DE CORTÊS

Rua Coronel José Belarmino, N° 048. Centro, Cortês-PE, CEP 55.525-000

CNPJ: 10.273.548/0001-69

E-mail: pgm.cortes@hotmail.com

1



CORTÈS
PREFEITURA

AVANÇANDO CADA VEZ MAIS

2. DA FUNDAMENTAÇÃO JÚRIDICA

038
Comissãode Licitação

à

Registre-se, inicialmente, que o presente Parecer Jurídico tem por objeto a fase

interna do procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, visando

verificação da regularidade dos atos administrativos anteriores à formalização do

contrato, em consonância com os ditames da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto n°

12.343/2024. Destaca-se que não é objeto deste parecer a análise acerca da motivação da

compra, fracionamento ou da decisão administrativa que motivou o presente processo

administrativo de contratação.

Ato contínuo, destaca-se que o artigo 18, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que

as minutas de editais, bem como as minutas dos contratos administrativos, deverão ser

analisadas e aprovadas pela assessoria jurídica do município, razão pela qual se justifica a

emissão do presente parecer jurídico.

A legislação licitatória estabelece alguns requisitos essenciais para

conformidade da contratação direta, sendo eles a autuação do processo, garantindo que este

esteja devidamente numerado e registrado; a solicitação formal da contratação, com

justificativa da necessidade do serviço; a autorização da contratação pela autoridade

competente, atestando sua regularidade e conveniência administrativa; a indicação clara do

objeto da contratação, especificando os serviços técnicos especializados a serem prestados;

e a referência aos recursos financeiros disponíveis, assegurando a adequação e dotação

orçamentária para custeio da despesa.

a

a

Dessa forma, verifica-se que a presente contratação está fundamentada na

necessidade de coleta, transporte e da destinação dos resíduos médico-hospitalares

decorrente dos atendimentos realizados no município dos consultórios médicos, odontológico,

Unidades de Saúde da Família - USF e centros de saúde no qual resultam na produção de

resíduos infecto-contagiante requerendo tratamentos e destinação adequados, nos termos da

Resolução no CONAMA n.° 358/200 e RDC – ANVISA n.° 204/2004.

I.FASE DE PLANEJAMENTO

A fase de planejamento da Contratação Direta constitui-se em uma sequência de

atos administrativos cujo objetivo é apurar a necessidade da realização do procedimento e

definir os termos em que este será executado. Nessa etapa, devem ser realizados estudos

técnicos para a definição do objeto e do custo estimado da contratação, além da verificação

da existência de recursos financeiros suficientes para custear as despesas decorrentes do

serviço a ser contratado. Após essa verificação, a solicitação formal da contratação deve ser
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